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1. Introdução  

O negócio jurídico teve seu surgimento no campo do direito privado como instituto 

de exercício da autonomia privada da liberdade negocial. Na área processual, por 

sua vez, o mencionado instituto não é necessariamente um tema novo, uma vez que 

o Código de Processo Civil (CPC) de 1973 já previa algumas hipóteses pontuais. O 

CPC/2015, entretanto, ampliou sobremaneira a visibilidade do regramento. 

O Novo Código Processual Civil de 2015 se estruturou a partir de diretrizes de de-

mocratização do processo e nesta perspectiva ampliou as noções de cooperação, va-

lorização da vontade e equilíbrio entre os sujeitos processuais. A partir desse 

prisma, o novo código passou a prever, nos artigos 190 e 191, “uma cláusula geral 

negocial”, nas palavras de Didier Junior (2019, p. 447), permitindo que as partes 

adequassem o procedimento à luz do caso concreto. 

Em face das prerrogativas do Estado, há um regramento próprio a ser aplicado a 

esses entes, que se justificam em face do princípio da indisponibilidade do interesse 
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público. Em razão do referido princípio vigorava um questionamento quanto à apti-

dão para Fazenda Pública realizar negócios jurídicos processuais, uma vez que o 

esse surgiu sob a égide do direito privado, levando-se em conta a concepção volun-

tarista, conforme preceitua o Código Civil.  

Em vista das prerrogativas da Fazenda Pública e do regime jurídico diferenciado 

aplicado ao ente, se faz necessário analisar quais as hipóteses em que poderá ser 

aplicado o negócio jurídico processual e quais as limitações desse instrumento no 

processo. 

Os objetivos do presente artigo são analisar a possibilidade de realização de negócio 

jurídico processual e as suas limitações nos litígios que envolvam a Fazenda Pública 

como parte, identificando o tratamento legal da matéria no direito pátrio, mediante 

o emprego de pesquisa bibliográfica na legislação, na doutrina, bem como nos enun-

ciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) produzidos sobre o 

assunto, sobretudo diante do regime jurídico administrativo e da indisponibilidade 

do interesse público como fator limitativo da negociação processual. 

2. Negócio jurídico processual 

O Negócio Processual, nas palavras de Didier Jr (2019, p. 443), é o fato jurídico vo-

luntário, em cujo suporte fático se reconhece ao sujeito o poder de regular, dentro 

dos limites jurídicos, determinadas situações jurídicas processuais ou alterar o pro-

cedimento. O instituto ganhou relevância a partir da edição do Código de Processo 

Civil de 2015, não só pela análise sistemática do novo código de processo, mas por-

que o legislador inseriu no artigo 190 do mesmo código uma cláusula geral negocial 

que permite às partes influenciar ou até alterar o procedimento aplicado ao caso 

concreto, bem como pactuar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres pro-

cessuais, antes ou durante o processo.  

Cabral (2019, p. 352) define que a legislação processual prevê duas formas diferen-

ciadas de autocomposição. A primeira hipótese consta do artigo 190 do códex pro-

cessual que passou a autorizar as partes a convencionarem sobre ônus, poderes, fa-

culdades e deveres. O artigo 191 do mesmo código, por seu turno, estabelece a 

possibilidade de realização de uma convenção entra as partes e o juiz para calenda-

rização dos atos processuais. 

Em relação aos requisitos do negócio jurídico processual, a mesma autora define que 

são os seguintes: (i) que versem sobre direitos que admitam autocomposição, (ii) 

capacidade plena das partes, (iii) convenção sobre ônus, poderes, faculdades e de-

veres processuais das partes. (CABRAL, 2019, p. 358). 
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O Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis, aprovado em maio de 

2015, estabelece que a validade do negócio jurídico processual se condiciona à exis-

tência de agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma 

prescrita ou não defesa em lei.  

Tratando-se de Negócio Processual, a capacidade perquirida é a capacidade proces-

sual, que no caso da Fazenda Pública deve ser analisada sobre o prisma da legitimi-

dade do agente que realiza a negociação processual, que em regra é o presentante 

legal do ente público (PASSOS, 2021, p. 173). 

O legislador, estabeleceu ainda que o juiz controlará a validade das convenções pro-

cessuais, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou inserção abu-

siva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta posi-

ção de vulnerabilidade (BRASIL, 2015). 

A limitação legal à realização de convenção processual apenas sobre direitos que 

admitam autocomposição resultou, inicialmente, no entendimento que o instituto 

não se aplicaria à Fazenda Pública em juízo, tendo em vista o regime jurídico admi-

nistrativo diferenciado e a indisponibilidade do interesse público. 

3. Regime jurídico administrativo 

A investigação da possibilidade de realização de negócio jurídico processual em li-

des em que uma das partes seja a Fazenda Pública requer uma breve avaliação do 

regime jurídico administrativo. Nas lições de Bandeira de Mello, o cerne do regime 

jurídico administrativo se insere na ponderação entre dois princípios: a supremacia 

do interesse público sobre o privado, que encerra um conjunto de prerrogativas es-

tatais e a indisponibilidade do interesse público, a qual se relaciona com as limita-

ções impostas ao ente estatal (MELLO, 2014, p. 53). 

 A partir dos mencionados “supraprincípios” serão extraídos diversos outros princí-

pios a exemplo: (i) da legalidade, com suas implicações ou decorrências; a saber: 

princípios da finalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da motivação e da 

responsabilidade do Estado; (ii) da obrigatoriedade do desempenho de atividade 

pública e seu cognato, o princípio de continuidade do serviço público; (iii) do con-

trole administrativo ou tutela; (iv) da isonomia, ou igualdade dos administrados em 

face da administração; (v) da publicidade; (vi) da inalienabilidade dos direitos con-

cernentes a interesses públicos; (vii) do controle jurisdicional dos atos administra-

tivos (MELLO, 2014, p. 54-55). 

A indisponibilidade do interesse público é, portanto, tida como barreira para que 

determinados direitos sejam renunciados, transmitidos ou alienados. O princípio 

teve seu surgimento ligado à necessidade de limitação de poder do Estado, alicer-

çando-se no interesse da coletividade, sendo, portanto, um contraponto à superiori-

dade Estatal. Bandeira de Mello define que o mencionado princípio expressa que os 
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interesses da coletividade não se encontram à livre disposição de quem quer que 

seja, por inapropriáveis. De maneira que nem mesmo o próprio órgão administra-

tivo tem disponibilidade sobre eles, uma vez que lhe incumbe apenas curá-los 

(ANDRADE, 2020, p. 572; MELLO, 2015, p. 76). 

Há uma severa crítica ao princípio da supremacia do interesse público sobre o pri-

vado e à indisponibilidade do interesse público, sob a ótica de que o tratamento di-

ferenciado ao Estado o coloca em posição de vantagem em relação ao particular e 

torna a administração pública morosa. 

Passos (2021, p. 166) pondera que o princípio da supremacia do interesse público 

deve ser aplicado sem apego ao radicalismo e formalismo excessivo em observância 

à visão cooperativa de processo. Defende que a aplicação ponderada do referido 

princípio resulta da necessidade de desburocratização e aproximação da Fazenda 

Pública aos sujeitos que participam do processo em busca de concretizar e os direi-

tos fundamentais.  

No mesmo contexto, Andrade (2020, p. 573) define que a superação de que a indis-

ponibilidade do interesse público é um empecilho para que a Fazenda Pública rea-

lize negócio jurídico processual, deve passar pela compreensão de que o interesse 

privado não conflita necessariamente com o interesse público. Desse modo, conclui 

a autora, que estar diante de um direito indisponível material ou processual não é 

empecilho para a celebração de transação processual, uma vez que a expressão “in-

teresse público” na atualidade passa a ser traduzida na busca pela eficiência, econo-

micidade e dinamicidade na atuação do administrador público.  

Nas palavras de Andrade (2020, p. 577): 

caberá à Fazenda Pública quando da negociação processual, atuar 

pautada nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (art.37, caput, CRFB), que deverão ser com-

patibilizados com os interesses das partes. 

Portanto, não há vedação para que a administração pública realize transação pro-

cessual, entretanto, ela deverá atuar com base nos princípios basilares da adminis-

tração pública. 

4. Análise conceitual de interesse público 

Em vista da importância da expressão interesse público e do seu impacto sobre a 

análise do tema, se faz necessário um breve estudo sobre o seu conceito. Celso An-

tônio Bandeira de Mello, entende que o interesse público se trata do interesse da 

coletividade, definido como o próprio corpo social (MELLO, 2014, p. 57).  

O estudioso esclarece que há um equívoco em tentar promover uma divisão absoluta 

entre o interesse das partes e o interesse do todo, consubstanciado na coletividade. 

De maneira que embora possa haver um interesse público contraposto a um dado 
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interesse individual, não há interesse público que se choque com os interesses de 

cada um dos membros da sociedade. Nessa perspectiva, para o autor, o “interesse 

público deve ser conceituado como o interesse resultante do conjunto dos interesses 

que os indivíduos pessoalmente têm quando considerados em sua qualidade de 

membros da sociedade e pelo simples fato de o serem” (MELLO, 2014, p. 57-62). 

Marinela, Barroso e Bandeira de Mello diferenciam o interesse público em primário 

e secundário. Conforme a definição de Barroso, são primários os interesses da soci-

edade, sintetizados em valores como justiça, segurança e bem-estar social. Por seu 

turno, definem os interesses secundários como aqueles da pessoa jurídica de direito 

público, identificando-se com o interesse da Fazenda Pública, isto é, do erário 

(BARROSO, 2020, p. 11; MARINELA, 2019, p. 83; MELLO, 2005, p. 55). 

Para Mello (2005, p. 55), o interesse público primário se consubstancia no interesse 

público na sua forma genuína, ao passo que o secundário reflete o interesse do pró-

prio ente estatal, sendo, por essa razão, interesses individuais do Estado, de modo 

que não se encaixariam como autêntico interesse público. Por consequência lógica, 

devem ser tratados de forma similar aos interesses de qualquer outro sujeito.  

 Exemplifica, de forma esclarecedora, Bandeira de Mello, in verbis: 

Assim, é de interesse público que o sujeito que sofrer danos por obra 

realizada pelo Estado seja cabalmente indenizado, como previsto no 

art. 37, § 612 do texto constitucional. É de interesse público que o 

desapropriado receba prévia e justa indenização, a teor do art. 512 

XXIV, do mesmo diploma. E é também evidente que nisto há proteção 

ao interesse privado de quem sofreu lesão por obra do Estado ou de 

quem foi por ele desapropriado, de par com a proteção do interesse 

público abrigado nestas normas. De resto, tais previsões, como é me-

ridianamente óbvio, foram feitas na Constituição exata e precisa-

mente porque foi considerado de interesse público estabelecê-las 

(MELLO, 2005, p. 70). 

Extrai-se, dos estudos dos autores acima tratados que o interesse público está vin-

culado à própria razão de ser do Estado, no seu aspecto de garantidor das necessi-

dades essenciais da coletividade, de maneira que em um aspecto amplo, sempre que 

o interesse do ente público estiver em conflito com a dignidade da pessoa humana, 

haveria que preponderar o segundo (BARROSO, 2020, p. 11; MARINELA, 2019, p. 

83; MELLO, 2005, p. 55). 

Rodrigues (2017, p. 372) define que apesar do interesse público ser indisponível, 

em virtude do princípio da autocomposição, é lícito à Fazenda Pública realizar con-

venção processual, a exceção daqueles casos em que haja previsão legal contrária ao 

negociado. 
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Entende-se, por consequência, que a indisponibilidade do interesse público não é 

óbice, por si só, para a realização de negócio jurídico processual nas lides que envol-

vam a Fazenda Pública. A mencionada limitação somente faria sentido no caso de o 

negócio jurídico processual possuir capacidade de violar o interesse público primá-

rio do Estado. 

5. Negociabilidade dos direitos que não admitem autocomposição 

O artigo 190 do Código de Processo Civil define que “versando sobre direitos que 

admitam autocomposição, é lícito às partes estipular mudanças no procedimento 

para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, pode-

res, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo”. (BRASIL, 2015) 

Diversos doutrinadores esclarecem que a mera existência de direito que não admita 

autocomposição, não basta como empecilho à realização do negócio jurídico proces-

sual. Neste sentido, Cunha (2018, p. 640) define que a impossibilidade de dispor do 

direito material não resulta necessariamente na indisponibilidade do direito pro-

cessual, uma vez que a celebração do acordo resulta em alterações no âmbito pro-

cessual e não material. Dessa forma, não basta sustentar a presença de um interesse 

público para que haja impossibilidade de negociação processual.  

O Fórum Permanente de Processualistas Civis, realizado em abril de 2014, aprovou 

enunciado exatamente neste sentido: “A indisponibilidade do direito material não 

impede, por si só, a celebração de negócio jurídico processual” (Enunciado n. 135 do 

Fórum Permanente de Processualistas civis). 

Ao tratar do requisito legal de que a convenção processual deve versar sobre direi-

tos que admitam autocomposição, Cabral (2019, p. 358-359) define que estão inclu-

ídos nesta limitação os direitos processuais e as regras sobre procedimentos, desde 

que sejam normas processuais disponíveis ou ao menos que não recaiam sobre in-

teresse processuais predominantemente estatais. 

É certo que o Negócio Jurídico Processual surge numa concepção de gestão proces-

sual colaborativa, de maneira a permitir que as partes disponham sobre o procedi-

mento. Entretanto o próprio sistema jurídico impõe limitações que devem ser res-

peitadas pelas partes, é o caso, por exemplo dos princípios constitucionais do 

processo que não podem ser derrogados pela vontade das partes. 

6. (Im)possibilidade de realização de negócio jurídico processual que 

limite os princípios fundamentais do processo 

A Constituição Federal de 1988 elencou, no seu artigo 5º, direitos fundamentais em 

matéria processual, consubstanciados nos princípios do devido processo legal, da 

inafastabilidade do controle jurisdicional, igualdade, liberdade, contraditório, ampla 

defesa, juiz natural, publicidade e motivação. 
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Em observância à perspectiva constitucional de processo, o artigo 1º do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe que o direito processual civil deve ser construído e 

interpretado em consonância com a Constituição Federal. O artigo 1º do CPC/2015 

tem a intenção de vincular o alinhamento das regras processual e constitucional e 

ratificar a visão constitucional da processualística civil. 

Câmara (2017, p. 18-21) preceitua que o Código Processual Civil brasileiro foi cons-

tituído a partir de um modelo constitucional de processo, estabelecendo que são 

princípios constitucionais do processo: o devido processo legal, a isonomia, o juiz 

natural, a inafastabilidade da jurisdição, o contraditório, a motivação das decisões 

judiciais e a duração razoável do processo. 

Donizete (2016, p. 64) preceitua que a aplicação das normas de Direito Processual 

Civil deve estar alinhada com a aplicação dos direitos e garantias fundamentais, in 

verbis: 

Atualmente é crescente a ideia na doutrina e na jurisprudência no 

sentido de que as normas que regem o Direito Processual Civil devem 

consagrar a aplicação dos direitos e garantias fundamentais, bem 

como a força normativa da Constituição Federal. Se antes o entendi-

mento tradicional era de que a Constituição dependeria sempre de 

uma lei ordinária para ser aplicada às relações privadas, hoje vale a 

premissa de que os princípios constitucionais são normas situadas 

no topo do ordenamento jurídico e, por essa razão, devem nortear a 

atuação do julgador mesmo quando não positivados no texto infra-

constitucional. 

Estabelece, ainda, o referido autor, que a principal característica do modelo consti-

tucional do processo é a garantia de uma tutela jurisdicional efetiva, célere e ade-

quada e propõe uma ampliação da visão do acesso à justiça para abarcar não só a 

possibilidade de ingresso em juízo, mas também assegurar um conjunto de princí-

pios e garantias constitucionais fundamentais do processo.  

Didier (2019, p. 87) classifica as normas fundamentais do processo em material-

mente fundamentais e formalmente fundamentais. De acordo com o estudioso são 

formalmente fundamentais as normas elencadas no capítulo I do CPC/2015 e mate-

rialmente fundamentais as normas que estruturam o modelo da processualística ci-

vil brasileira, a exemplo dos regramentos previstos nos artigos 190, 926 e 927. 

Portanto, de acordo com a posição do autor, são normas fundamentais do processo 

civil, aquelas elencadas no capítulo I do mencionado código (formalmente funda-

mentais), bem como os regramentos previstos nos artigos 190, 926 e 927, ambos, 

do Codex de Processo Civil, independentemente de estarem elencadas em capítulo 

diverso.  
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Nas lições do autor, o artigo 926, combinado com o 190, consubstanciam o princípio 

do respeito ao autorregramento da vontade nos processos, enquanto o 927 deter-

mina ao Juízo o dever de observar os precedentes judiciais, constituindo, portanto, 

regras basilares do processo civil brasileiro. No que concerne à ordem cronológica 

da decisão, o autor define que apesar de importante, não merecia status de norma 

fundamental. 

As questões de ordem pública exsurgem como limites ao autorregramento da von-

tade no processo, constituindo em um “núcleo duro do devido processo legal”, nas 

palavras de Ataíde Junior. Portanto a análise da licitude do negócio jurídico proces-

sual passa pelo respeito às garantias fundamentais do processo, sendo, pois, invalido 

o negócio jurídico processual que tratar sobre coisa julgada, competência absoluta, 

afastar o dever de fundamentação da decisão, imparcialidade, tratar sobre capaci-

dade processual, dentre os demais direitos processuais fundamentais. 

No mesmo sentido os ensinamentos de Cunha (2019, p. 75) definem que: 

A ilicitude do negócio jurídico processual passa pelo respeito às ga-

rantias fundamentais do processo. Não parece possível um negócio 

processual que permita, por exemplo, uma carta psicografada como 

prova, já que se revela ilícita tal prova. Também não parece possível 

um negócio processual que dispensa a fundamentação da decisão ou 

que imponha sigilo ou segredo de justiça, afastando a exigência de 

publicidade nos processos judiciais. 

Os negócios jurídicos processuais devem situar-se no espaço de dis-

ponibilidade outorgado pelo legislador, não podendo autorregular 

situações alcançadas por normas cogentes. A legislação impõe, por 

exemplo, a observância de normas de competência absoluta, permi-

tindo, entretanto, negócios jurídicos típicos sobre a competência re-

lativa. 

Por este ângulo, Alvim (2015, p. 356-357), define que o art. 190 não permite a pac-

tuação de negócio jurídico processual que tenha por objeto deveres processuais im-

perativos. De acordo com a autora, seria vedada às partes, por exemplo, negociar se 

uma decisão poderá ser não fundamentada, ou que, em eventual demanda, as partes 

não estão obrigadas a cumprir as decisões judiciais  

Ainda nesta perspectiva, os Enunciados nº 6 e 20 do Fórum Permanente de Proces-

sualistas Civis definem que o negócio jurídico processual não pode afastar os deve-

res inerentes à boa fé e à cooperação, bem como inadmite acordo para modificação 

da competência absoluta, ou para supressão da 1ª instância (Enunciado n. 6 e 20 do 

Fórum Permanente de Processualistas civis). 

A conclusão lógica que se extrai dos estudos supra, é não pode haver negociação que 

vise limitar as normas materialmente fundamentais do processo, sejam aquelas 
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elencadas no capítulo I do Código de Processo Civil, sejam as demais regras funda-

mentais dispostas nos capítulos restantes do mencionado código. 

7. Considerações sobre as prerrogativas processuais da Fazenda Pú-

blica e a possibilidade de negociação processual 

O código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 7º, assegura a igualdade proces-

sual através da proteção da “paridade de armas” (igualdade formal) e do equilíbrio 

processual (igualdade material). Em complemento à garantia supra, o artigo 139 do 

mesmo código estabelece ao Juiz o dever de garantir o tratamento isonômico das 

partes processuais, conferindo igualdade de oportunidades, para que, exerçam o 

contraditório e participem do seu convencimento (BRASIL, 2015; CUNHA, 2020, p. 

64). 

Em observância às determinações acima mencionadas, o Código de Processo Civil 

de 2015 prescreve prerrogativas processuais à Fazenda Pública. As prerrogativas 

processuais do ente público em Juízo expressam o interesse público, que na acepção 

de Cunha (2020, p. 64) se relaciona com a ideia de bem comum e reveste-se de as-

pectos axiológicos, na medida em que se preocupa com a dignidade do ser humano. 

De maneira que, quando a Fazenda Pública atua em Juízo, na verdade realiza em 

proteção ao erário e, por consequência, prática atos em favor da coletividade, razão 

por que merece tratamento diferenciado.  

Cunha (2020, p. 66) defende que o tratamento processual diferenciado da Fazenda 

Pública se aplica em razão da própria atividade de tutelar o interesse público, uma 

vez que a Fazenda Pública ao atuar está protegendo o erário, definida como a massa 

de recursos que foi arrecadada da coletividade. 

Barreiros (2020, p. 278) define que as prerrogativas processuais do Estado podem 

ser divididas de acordo com o fundamento, do qual se originou, em duas hipóteses 

diversas: (i) decorrente do próprio regime de direito material a que se sujeitam as 

pessoas jurídicas de direito público, por sua própria natureza, (ii) em razão da com-

plexa estrutura burocrática estatal e das dificuldades advindas dela. 

Desse modo, o fundamento que deu origem ao regramento diferenciado interfere na 

negociabilidade da regra processual. Na primeira hipótese, as prerrogativas são es-

truturadas com vistas a resguardar o interesse e o patrimônio públicos. Noutro sen-

tido, a segunda hipótese objetiva garantir a concretização do princípio da igualdade 

material e minimizar as dificuldades operacionais resultantes da estrutura burocrá-

tica do Estado. 

Partindo deste pressuposto, a autora supra define que as prerrogativas que se fun-

damentam na hipótese i, qual seja, em razão da própria natureza do Estado, não po-

dem ser restringidas ou afastadas através de negociação. De maneira diversa, é pos-

sível a negociação das prerrogativas processuais estatais, cujo fundamento 
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ensejador seja a segunda hipótese, qual seja, minimizar as dificuldades resultantes 

da burocracia estatal. 

São expressões das prerrogativas processuais dos entes públicos, dentre outras: (i) 

intimação pessoal, (ii) contagem de prazos em dobro, (iii) reexame necessário, (iv) 

sistema de pagamento através de precatório e RPV. 

De acordo com a classificação realizada por Barreiros (2020, p. 275-285), alicerçam-

se na própria razão de ser do Estado o reexame necessário, o sistema de pagamento 

através de precatório e RPV. Por outro lado, a obrigatoriedade da intimação pessoal 

e a contagem de prazos em dobro objetivam instrumentalizar o Estado a fim de re-

duzir os impactos da sua burocracia, sendo por isso negociáveis. 

7.1 Obrigatoriedade de intimação pessoal 

O artigo 183 do Código de Processo Civil estabelece que a intimação da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas autarquias e fundações deve 

ser realizada pessoalmente, por carga, remessa ou meio eletrônico, perante o órgão 

da advocacia pública que o representa. 

Cunha (2020, p. 97) leciona que a prerrogativa da intimação pessoal do Estado se 

aplica em qualquer processo, inclusive nos que tramitam nos Juizados Especiais e 

independentemente da posição assumida pelo ente público no processo, posiciona-

mento defendido pelo enunciado 7 do Fórum Nacional do Poder Público. 

Registra-se que nos processos eletrônicos, a intimação deve ser realizada preferen-

cialmente por meios eletrônicos, sendo essa dispensada somente quando seja frus-

trada ou não seja possível a sua realização. 

Malgrado a determinação de intimação pessoal, o artigo 272, § 6º do CPC/2015 pre-

ceitua que a retirada dos autos da secretaria pela advocacia pública implica intima-

ção de qualquer decisão contida no processo, ainda que pendente de publicação 

(BRASIL, 2015). 

Cunha (2020, p. 99) define ainda, em razão da garantia da intimação pessoal do Es-

tado em juízo, que é vedada a intimação do advogado público pelo advogado da ou-

tra parte por meio do correio, ainda que juntando aos autos, em seguida, a cópia do 

ofício de intimação e do aviso de recebimento, conforme permissivo do § 1º do art. 

269 do CPC.  

Em relação à mencionada prerrogativa processual, Barreiros (2020, p. 285) define 

que o regramento objetiva equacionar e racionalizar a atuação dos advogados pú-

blicos, a fim de evitar que a carga de trabalho comprometa a defesa da Fazenda Pú-

blica em Juízo. 
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Em que pese o objetivo da norma, não há empecilho que as partes transijam no sen-

tido de afastar o regramento, regulando que a intimação seja realizada de modo di-

verso através de protocolo institucional. Da mesma maneira é possível a celebração 

de pacto de calendarização, nos moldes do artigo 191 §2º do CPC/2015, dispen-

sando a intimação das partes para a prática dos atos ali estabelecidos (BARREIROS, 

2020, p. 285). 

7.2 Prazos em dobro para todas as manifestações 

Inicialmente é importante apontar que a doutrina dispensa tratamento diferenciado 

à análise da aplicabilidade da prerrogativa de contagem de prazos em dobro, a de-

pender do tipo de prazo processual em questão.  

Nesta perspectiva, os prazos processuais podem ser legais, judiciais ou convencio-

nais. O primeiro se refere àqueles prescritos em lei; o segundo trata das hipóteses 

em que, na omissão da lei, cabe ao juízo a fixação de um prazo para a prática do ato, 

obedecidos os limites legalmente estabelecidos; o terceiro reporta-se às hipóteses 

em que o prazo é fixado em comum acordo pelas partes. 

O artigo 183 do CPC/2015 assegura ao ente público em juízo prazo em dobro para 

todas as suas manifestações. Contudo, a aplicabilidade da prerrogativa de contagem 

de prazo em dobro está vinculada aos prazos legais, tendo em vista que nos demais 

prazos acima mencionados a fixação leva em conta que seu destinatário é a Fazenda 

Pública (CUNHA, 2016, p. 78). 

Outra importante distinção a ser realizada é quanto à existência de prazo próprio, 

hipótese em que a lei determina expressamente um prazo ao ente público. Neste 

caso, a regra do artigo 183 do CPC/2015 também será afastada, em razão da aplica-

bilidade do critério da especialidade. A exemplo citam-se os casos dos Juizados Es-

peciais Federais e dos Juizados Especiais da Fazenda Pública (CUNHA, 2016, p. 77-

81). 

Na mesma linha da prerrogativa da intimação pessoal, a princípio não se vislumbra 

óbice à realização de negócio jurídico processual que vise afastar o regramento es-

pecial. Nesta linha, a edição da Portaria PGFN nº 515 de 2018 alterou a Portaria 

PGFN  360 para permitir expressamente a celebração de negócio jurídico processual 

cujo objeto sejam “prazos processuais”, de maneira a confirmar a possibilidade de 

negociação do regramento próprio. 

Cumpre registrar, entretanto que a transação que reduza os prazos processuais da 

Fazenda Pública deve observar limite razoável que não prejudique o direito ao con-

traditório e à ampla defesa. (BARREIROS, 2020, p. 285-286). 

7.3 Reexame necessário 
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A remessa necessária é um instituto exclusivo do regime jurídico de direito proces-

sual público que visa a proteção do Estado em juízo. O regramento determina que 

vencida a pessoa jurídica de direito público, nas situações previstas na lei, a sentença 

precisa ser submetida à revisão pelo tribunal respectivo, como condição de eficácia 

da sentença. (CUNHA, 2020, p. 261). 

Nesse sentido, os incisos I e II do artigo 496 do CPC/2015 estabelecem as hipóteses 

de duplo grau obrigatório, quais sejam, em casos de sentenças contrárias ao poder 

público e nas hipóteses em que houver a procedência do pedido de embargos à exe-

cução de dívida ativa. Destarte, tratando-se o reexame necessário de uma condição 

de eficácia da sentença a sua inobservância resulta na inexigibilidade do título exe-

cutivo, em razão de descumprimento de exigência legal (BRASIL, 2015). 

Contudo, o mesmo artigo 496 no seu §3º relaciona as seguinte hipóteses de dispensa 

do reexame necessário, em razão do valor da condenação ou do proveito econômico, 

em sentenças líquidas: (i) inferior a 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as 

respectivas autarquias e fundações de direito público; (ii) 500 (quinhentos) salá-

rios-mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias e funda-

ções de direito público, bem como os municípios que constituam capitais dos esta-

dos; (iii)100 (cem) salários-mínimos para todos os demais municípios e respectivas 

autarquias e fundações de direito público (BRASIL, 2015). 

Do mesmo modo, haverá a dispensa da remessa necessária quando fundada nas se-

guintes decisões vinculantes: (i) súmula de tribunal superior; (ii) acórdão proferido 

pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento 

de recursos repetitivos; (iii) entendimento firmado em incidente de resolução de 

demandas repetitivas ou de assunção de competência; (iv) entendimento coinci-

dente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente 

público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa (BRASIL, 

2015). 

Conforme os ensinamentos de Rodrigues (2016, p. 82) o reexame necessário con-

cerne em uma condição de eficácia da sentença, por conseguinte, a sua inocorrência 

determina a inexigibilidade da decisão enquanto título executivo, em virtude da falta 

de cumprimento de uma exigência legal, de modo que a é inválida transação proces-

sual que afaste a sua aplicabilidade. 

7.4 Execução em face da Fazenda Pública 

A execução por quantia certa contra a Fazenda Pública processa-se de maneira dife-

renciada das pessoas jurídicas de direito privado em razão inalienabilidade e impe-

nhorabilidade dos bens públicos. No caso de execução de título judicial, a execução 

se processará em observância ao procedimento de cumprimento de sentença, regu-

lado pelos artigos 534 e 535. A execução de título extrajudicial, por sua vez, deverá 

ser processada em conformidade com o disciplinado no art. 910 do CPC. De um 
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modo ou de outro, a Fazenda Pública será intimada para apresentar, em trinta dias, 

sua impugnação ou opor embargos, conforme o caso, resultando ao final na expedi-

ção de Precatórios ou de Requisição de Pequeno Valor.  

Em regra, os pagamentos serão realizados através de ofício precatório, salvo quanto 

aos créditos de menor expressão econômica, cujos valores mínimos e máximos es-

tão dispostos na carta magna. Nesta perspectiva, o artigo 100 da Constituição Fede-

ral de 1988, define que os pagamentos devidos pelas pessoas jurídicas de direito 

público, em virtude de sentença judiciária, serão realizados exclusivamente na or-

dem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 

proibindo, ainda, a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 

e nos créditos adicionais abertos (BRASIL, 1988; CUNHA, 2020, p. 479). 

A Constituição Federal prevê limitações e estabelece um sistema de pagamentos 

misto, que leva em conta critérios temporais e qualitativos. O critério temporal es-

tabelece uma ordem cronológica de pagamentos, enquanto o qualitativo estipula 

preferências de acordo com a qualidade do crédito a ser pago.  

Dessa maneira, será formada anualmente uma lista que obedecerá ao critério cro-

nológico, priorizando os créditos alimentares de idosos e portadores de doença 

grave, seguido dos créditos de pessoas com deficiência até certo valor, alimentares 

e ordinários. 

O agente público deve observar rigorosamente a ordem cronológica de pagamentos, 

podendo o seu descumprimento acarretar, inclusive, em ordem de sequestro do va-

lor, por preterição à ordem constitucionalmente determinada, nos termos do artigo 

100, § 6º da Constituição Federal (BRASIL, 1988; CUNHA, 2020, p. 479).   

A Constituição Federal instituiu o sistema de Requisição de Pequeno Valor, forma de 

execução mais célere contra a Fazenda Pública, em razão do valor. Para regular as 

Obrigações de Pequeno Valor (OPV) a Constituição Federal definiu que cada ente 

poderá fixar o valor máximo de OPV, considerando a sua capacidade econômica 

desde que observado o valor mínimo do maior benefício do regime geral de previ-

dência social (BRASIL, 1988). 

Barreiros (2020, p. 278) define que o regime de pagamento dos débitos da Fazenda 

Pública pela via dos precatórios se fundamenta na prerrogativa material da impe-

nhorabilidade dos bens públicos, bem como no dever de respeito à impessoalidade 

e moralidade no pagamento dos débitos públicos, buscando, tutelar o patrimônio e 

o orçamento públicos. 

Pelas razões acima expostas, a autora classifica como inegociável a prerrogativa pro-

cessual em comento, uma vez que tutela a concretização de princípios constitucio-

nais basilares para a administração pública. A estudiosa define, por fim, que será 

ilícito o objeto do negócio processual ajustado para afastar o pagamento por preca-

tório, ainda que por vias transversas como o parcelamento. 
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Em que pese a impossibilidade de parcelamento do precatório, inclusive por exis-

tência de vedação constitucional, nos termos do artigo 100 § 8º da CRFB, Cunha 

(2020, p. 526) define que é possível que se realize acordo com a Fazenda Pública 

perante Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução máxima de 

40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, observado o art. 100, § 20 

da CFRB. 

De modo diverso, são inviáveis os negócios que transijam sobre o adimplemento da 

dívida por meio de requisição de pequeno valor quando houver imposição de paga-

mento através de precatório ou altere a ordem cronológica de pagamento, uma vez 

que se trata de medidas de proteção do administrado em face do agente público. A 

realização do parcelamento não é vedada, entretanto, deve observar a ordem cro-

nológica, os critérios de preferência constitucionais e os princípios constitucionais 

basilares para a administração pública. 

7.5 Considerações gerais sobre a realização de negócio jurídico processual pela Fazenda 

pública em Juízo 

É inegável a aplicabilidade do negócio jurídico processual à Fazenda Pública em ju-

ízo. Entretanto não há dúvidas que a sua aplicabilidade sofrerá maiores restrições 

do que aquelas verificadas entre pessoa submetidas somente ao regime de direito 

privado. 

Nesta perspectiva Cunha (2018, p. 640) define que o advogado público não celebrará 

negócio jurídico, na existência de três hipóteses, quais sejam: a) quando o negócio 

processual importar na disposição do objeto litigioso do processo, sem que haja au-

torização para dispor sobre tal objeto; b) se houver regramento legal ou administra-

tivo vedando sua celebração; c) deixar de observar o princípio da isonomia.  

Define ainda, o mesmo autor, que é possível que a Fazenda Pública celebre com a 

parte contrária um negócio jurídico processual nas seguintes hipóteses: (i) a fim de 

estabelecer outra forma de intimação que não a pessoal, definida em lei; (ii) conta-

gem dos prazos em dias corridos, afastando a regra do art. 219 do CPC; (iii) altera-

ções no procedimento das intervenções de terceiros, (iv) calendarização de atos 

processuais, (v) modificar o tempo da sustentação oral, (vi) convenção sobre julga-

mento antecipado do mérito, (vii) negociação sobre matéria probatória, (viii) redu-

ção de prazos processuais. 

No mesmo sentido se manifesta Peixoto e Peixoto (2018, p. 177): 

Podem ser mencionados, como exemplos: a) a redução do prazo para 

oferecimento da impugnação ou dos embargos; b) a suspensão con-

vencional do processo para viabilizar a realização de acordo entre o 

credor e a Fazenda; c) a pactuação sobre formas de intimação pes-

soal; d) a desistência ou a renúncia, à interposição de recursos, desde 



SOARES, Daniela C.; ALTOÉ, Maria Izabel P. A. Negócio jurídico das regras processuais (...).  168 

RDDA, vol. 9, n. 2, 2022 

que observadas as restrições legais; e) o disciplinamento quanto à 

forma e prazo para cumprimento de obrigações de fazer e não fazer; 

f) a definição das provas a serem eventualmente produzidas nos em-

bargos à execução ou na impugnação ao cumprimento de sentença 

etc. 

8. Metodologia 

Para a elaboração do presente artigo, utilizou-se o método científico de revisão bi-

bliográfica, bem como o método dedutivo a partir do estudo de conceitos importan-

tes para o entendimento do tema. 

O presente trabalho averiguou a aplicabilidade do negócio jurídico processual nos 

processos da Fazenda Pública em juízo, especialmente em face do regime jurídico 

administrativo. Para tanto foram estudadas diversas obras dos ramos do Direito 

Processual Civil e Administrativo. 

Quanto ao método do procedimento foi desenvolvida uma pesquisa por meio de 

base qualitativa bibliográfica, realizando uma revisão de literatura através da aná-

lise de obras nacionais de conhecidos doutrinadores administrativistas e processu-

alistas. 

Além disso, foi desenvolvido um estudo sobre conceitos importantes para a delimi-

tação dos limites gerais e específicos aplicáveis ao tema, quais sejam indisponibili-

dade do interesse público, direitos que não admitam autocomposição. A partir do 

exame dos conceitos supra, se avaliou a sua capacidade de limitação da negociabili-

dade procedimental. 

Inicialmente se investigou o negócio jurídico processual num aspecto geral, e suas 

limitações. Em seguida, apresentou-se a visão do regime jurídico administrativo e 

trabalhou-se a indisponibilidade do interesse público como fator limitativo da nego-

ciação processual. 

Em seguida, se apontou a impossibilidade de limitação dos direitos fundamentais do 

processo através de transação e verificou-se a existência de limitações ao negócio 

jurídico processual, especificamente nas lides que abordam direito que não admi-

tem autocomposição, e por fim, em face das prerrogativas do Estado. 

Foi realizada ainda uma pesquisa das Jornadas de Direito Processual Civil Brasilei-

ras, objetivando coletar a posição interpretativa dos estudiosos sobre o tema em de-

bate, notadamente, em relação às limitações da realização de negócio jurídico pro-

cessual em que seja parte ente público. 

9. Conclusão 

O negócio jurídico processual é um importante instituto tanto para a democratiza-

ção do processo quanto para a gestão e adequação procedimental. O instituto não só 
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não é vedado nos processos que tenham como parte a Fazenda Pública, como deve 

ser estimulado, desde que observadas as restrições impostas pelo regime jurídico, 

bem como as limitações que o regime jurídico administrativo impõe. 

De maneira geral, os negócios jurídicos processuais, devem observar os seguintes 

requisitos: (i) versar sobre direitos que admitam autocomposição, (ii) capacidade 

plena das partes, (iii) convenção sobre ônus, poderes, faculdades e deveres proces-

suais das partes. 

Apesar da impossibilidade legal de realização de transação processual em lides que 

tratem sobre direitos que inadmitam autocomposição, essa limitação por si só, não 

inviabiliza a realização de convenção processual pela Fazenda Pública em juízo, 

sendo, inclusive essa a posição do Enunciado n. 135 do Fórum Permanente de Pro-

cessualistas Civis.  

Dessa maneira, deve se realizar uma separação entre a direito material e processual. 

Inicialmente nas hipóteses em que a negociação procedimental for capaz de interfe-

rir em um direito material que não admita autocomposição, não será possível a rea-

lização da transação, em face da vedação legal do artigo 190 do Código de Processo 

Civil. 

 No mesmo sentido, entende-se pela vedação de transação sobre as regras proces-

suais materialmente constitucionais, considerando, desse modo, aquelas elencadas 

nos artigos 1 ao 12, bem como os regramentos previstos nos artigos 190, 926 e 927 

ambos do códex processual civil, sendo o presente impedimento aplicável às tran-

sações processuais tanto em face de entes públicos, quanto privados. 

No âmbito da Fazenda Pública, o princípio da supremacia do interesse público sobre 

privado também funciona como um fator limitador das possibilidades de realização 

de negócio jurídico sobre o procedimento, entretanto, não o impossibilita. A menci-

onada limitação somente faria sentido no caso de a transação procedimental possuir 

capacidade de violar o interesse público primário do Estado, sintetizado em valores 

como justiça, segurança e bem-estar social. 

As prerrogativas da Fazenda Pública também restringem a realização de transação 

procedimental. Entretanto, deve ser realizada uma divisão analítica de acordo com 

o fundamento que originou a prerrogativa. São duas as hipóteses fundamentadoras: 

decorrente do próprio regime de direito material a que se sujeitam as pessoas jurí-

dicas de direito ou em razão da complexidade da estrutura burocrática estatal e das 

dificuldades advindas dela.  

De modo que o fundamento que deu origem ao regramento diferenciado interfere 

na negociabilidade da regra processual. As prerrogativas estruturadas com vistas a 

resguardar o interesse e o patrimônio públicos não podem ser restringidas ou afas-

tadas através de negociação. Por outro lado, as prerrogativas que visam minimizar 
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as dificuldades operacionais resultantes da estrutura burocrática do Estado são ne-

gociáveis, respeitados os limites impostos a qualquer negociação processual. 

Nesta perspectiva é possível concluir de forma resumida que  a doutrina majoritária 

entende que algumas prerrogativas processuais do Estado podem ser reguladas por 

convenção das partes, quais sejam: (i) a fim de estabelecer outra forma de intimação 

que não a pessoal, definida em lei; (ii) contagem dos prazos em dias corridos, afas-

tando a regra do art. 219 do CPC; (iii) alterações no procedimento das intervenções 

de terceiros, (iv) calendarização de atos processuais, (iv) modificar o tempo da sus-

tentação oral, (v) convenção sobre julgamento antecipado do mérito, (vi) negocia-

ção sobre matéria probatória, (vii) redução de prazos processuais, (ix) a desistência 

ou a renúncia, (x) à interposição de recursos, desde que observadas as restrições 

legais; (x) o disciplinamento quanto à forma e prazo para cumprimento de obriga-

ções de fazer e não fazer; (xi) a definição das provas a serem eventualmente produ-

zidas nos embargos à execução ou na impugnação ao cumprimento de sentença. 

Por fim, são inviáveis os negócios processuais que afetem as normas constitucionais, 

que regulam o pagamento das dívidas pelo Poder Público e as hipóteses de remessa 

necessária, tendo em vista a sua natureza de requisito de validade da sentença de 

primeiro grau. A realização do parcelamento do pagamento realizado pelo ente pú-

blico não é vedada, entretanto, deve observar a ordem cronológica, os critérios de 

preferência constitucionais e os princípios constitucionais basilares para a adminis-

tração pública. 
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